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RENDIMENTOS RECEBIDOS DE ORGANISMOS
INTERNACIONAIS - UNESCO - ISENÇÃO -
ALCANCE - A isenção de imposto sobre
rendimentos pagos pela UNESCO, Agência
Especializada da ONU, é restrita aos salários e
emolumentos recebidos pelos funcionários
internacionais, assim considerados aqueles que
possuem vinculo estatutário com a Organização e
foram incluídos nas categorias determinadas pelo seu
Secretário-Geral, aprovadas pela Assembléia Geral.
Não estão albergados pela isenção os rendimentos
recebidos pelos técnicos a serviço da Organização,
residentes no Brasil, sejam eles contratados por hora,
por tarefa ou mesmo com vínculo contratual
permanente.

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO —
CONCOMITÂNCIA - A aplicação concomitante da
multa isolada (inciso III, do § 1°, do art. 44, da Lei n°
9.430, de 1996) e da multa de oficio (incisos I e II, do
art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996) não é legítima
quando incidem sobre a mesma base de cálculo.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
MARCIA DUARTE LACE. 9Q9
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ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso para excluir
a multa isolada do carnê-leão, exigida concomitantemente com a multa de oficio, nos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

ARTA HELENA COITA CARtr

Presidente

CEL-0&SSER NOP—IGUEIRA REIS

R ato/r

FORMALIZADO EM: 2 2 OUT 7007

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Nelson Mallmann,
Renato Coelho Borelli (Suplente convocando), Pedro Paulo Pereira Barbosa, Gustavo Lian
Haddad, Antonio Lopo Martinez e Remis Almeida Estol. Ausente justificadamente a
Conselheira Heloisa Guarita Souza

,
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Relatório

Contra a contribuinte acima qualificada foi lavrado, em 23/09/2005, o auto de
Infração de fls. 55 a 58, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2003, ano-
calendário 2002, por intermédio do qual lhe é exigido crédito tributário no montante de R$
32.516,76, dos quais R$ 12.497,70 correspondem a imposto, R$ 9.373,27 à multa fiscal, R$
5.565,48 à multa isolada e R$ 5.080,31 a juros de mora calculados até 31/08/2005.

Conforme Descrição dos Fatos e Enquadramento(s) Legal(is), a autoridade
fiscal apurou as seguintes infrações:

"001 — RENDIMENTOS RECEBIDOS DE FONTES NO EXTERIOR

OMISSÃO DE RENDIMENTOS RECEBIDOS DE FONTE NO EXTERIOR

Omissão de rendimentos do trabalho recebidos de organismos internacionais,
caracterizada pela constatação de que o contribuinte declarou-os como isentos e não tributáveis
em sua Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física DIRPF 2003 (ano-calendário 2002),
conforme descrito no Termo de Verificação Fiscal, parte integrante do presente Auto de
Infração.

002 — MULTAS ISOLADAS

FALTA DE RECOLHIMENTO DO IRPF DEVIDO A TÍTULO DE CARNE-
LEÃO

Falta de recolhimento do Imposto de Renda da Pessoa Física devido a título de
camê-leão, tendo em vista a omissão de rendimentos do trabalho recebido de organismos
internacionais, caracterizada pela constatação de que o contribuinte declarou-os como isentos e
não tributáveis em suas Declarações do Imposto de Renda Pessoa Física — DIRPF-2003 (ano-
calendário 20002), conforme descrito no Termo de Verificação Fiscal, parte integrante do
presente Auto de Infração."

Cientificado do Auto de Infração em 26/10/2005 (AR de fls. 70), a contribuinte
apresentou, em 07/11/2005, a impugnação de fls. 71/89, cujas alegações foram assim
sintetizadas pela autoridade julgadora de primeira instância:

a) Que é funcionária de organismo internacional (UNESCO) e assim, com
base na legislação brasileira, bem como nos Tratados, Acordos e Convenções Internacionais,
entende ser isento do Imposto de Renda sobre os rendimentos recebidos do referido organismo;

b) Questiona a exigibilidade das multas aplicadas.

c) Junta julgados que entende sustentar suas alegações.

A 3' Turma da DRJ de Brasília decidiu, por unanimidade de votos, considerar
PROCEDENTE o lançamento.

1/54M
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Cientificado da decisão de primeira instância em 03/03/2006, conforme AR de
fls. 106, e com esta não se conformando, a recorrente interpôs o recurso voluntário de fls.
107/128, por meio do qual reitera suas razões de defesa apresentadas na impugnação.

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro MARCELO NEESER NOGUEIRA REIS, Relator

O recurso preenche as condições de admissibilidade. Dele conheço.

Não há argüição de preliminar.

A controvérsia nos presentes autos cinge-se à aplicação da isenção de imposto
sobre rendimentos pagos por organismo internacional aos salários e emolumentos recebidos
pelos funcionários internacionais, aos pagamentos efetuados por tais organismos a técnicos
residentes no Brasil e que prestam serviços à UNESCO.

Insurge-se, ainda, a recorrente, contra a aplicação da multa isolada e multa de
oficio pela ocorrência de bis in idem.

Entendo que assiste razão à recorrente quando alega a ilegalidade da aplicação
de multa isolada por falta de recolhimento do carnê-leão em conjunto com a multa de oficio
sobre imposto apurado da declaração de ajuste anual, sobre os mesmos rendimentos. Trata-se
de matéria sobejamente decidida no âmbito desta Quarta Câmara e da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, conforme se verifica dos precedentes abaixo transcritos:

"MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO — CONCOMITÂNCIA —
MESMA BASE DE CÁLCULO — A aplicação concomitante da multa
isolada (inciso III, do § 1°, do art. 44, da Lei n°9.430, de 1996) e da
multa de oficio (incisos I e II, do art. 44, da Lei n 9.430, de 1996) não é
legítima quando incide sobre uma mesma base de cálculo." (Acórdão
CSRF/01-04.987, ReL Leila Maria Schererr Leitão, Sessão de
15/06/2004)

"IRPF - MULTA ISOLADA - MULTA DE OFÍCIO -
CONCOMITÂNCIA - É inaplicável a multa isolada concomitantemente
com a multa de oficio, tendo ambas a mesma base de cálculo."
(Acórdão 104-20350, Rel Remis Almeida Estol, Sessão de 01/12/2004)

"MULTA DE OFICIO EXIGIDA ISOLADAMENTE -
CONCOMITÂNCIA COM A MULTA APLICADA QUANDO DO
AJUSTE ANUAL - IMPOSSIBILIDADE - Ao instituir a possibilidade
de exigência de multa de oficio isoladamente, a Lei n° 9.430, de 1996,
não instituiu penalidade nova, mas apenas nova forma de aplicação de
penalidade antes prevista. Sendo assim, no caso de falta de pagamento
de carnê-leão, não há previsão legal para a exigência concomitante da
multa de oficio por essa infração e quando do ajuste anual, sobre a
mesma base de calculo." (Acórdão 104-21418, Rei Pedro Paulo
Pereira, Sessão de 23/02/2006)

"MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA -
CONCOMITÂNCL4 - É incabível, por expressa disposição legal, a
aplicação concomitante de multa de lançamento de oficio exigida com
o tributo ou contribuição, com multa de lançamento de oficio exigida
isoladamente. (Artigo 44, inciso I, sç 1°, itens II e III, da Lei n°. 9.430,

;frig-



•

Processo n.° 14041.000730t2005-51	 CCOI/C04
• • • Acerclâo n.° 104-22.539	 Fls. 6

de 1996)." (Acórdão 104-21414, ReL Nelson Mallmann, Sessão de
23/02/2006)

O entendimento que tem prevalecido é o de que havendo lançamento de
diferença de imposto deve ser cobrada a multa de lançamento de oficio juntamente com o
tributo (multa de oficio normal), não havendo que se falar na aplicação de multa isolada.

Nestes termos, seguindo o entendimento deste Conselho e da Câmara Superior
de Recursos Fiscais, entendo que no caso em exame deve ser afastada a aplicação da multa
isolada pelo não-recolhimento do carnê-leão.

Ante o exposto, conheço do recurso para, no mérito, dar-lhe parcial provimento
para afastar a aplicação da multa isolada em concomitância com a multa de oficio.

Sala das Sessões - DF, em14 d)'uni: o de 2007(e.
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